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	Processo:
	1000054275/2017

	Interessado:
	COLÉGIO SANTA LUZIA

	Assunto: 
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DELIBERAÇÃO N.º 13/2018-CEEFP/GO


A COMISSÃO DE ENSINO, EXERCÍCIO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL - CEEFP-CAU/GO, reunida ordinariamente em Goiânia/GO, na sede do CAU/GO, no uso das competências que lhe conferem os artigos 49 e 50 do Regimento Interno do CAU/GO, analisou o processo n.º 1000054275/2017 instaurado em desfavor de Colégio Santa Luzia por infração ao artigo 7º da Lei 12378/2010. Consta que a pessoa jurídica fiscalizada não apresentou ART ou RRT do projeto de instalações prediais de prevenção e combate a incêndio. A fiscalização teve início aos 14 de julho de 2017 – fls. A notificação preventiva de fls. 06 foi recebida pela parte aos 10 de agosto de 2017 – fls. 12. No prazo de dez dias para regularização, a parte apresentou as ARTs de fls. 09, 10 e 11. Não foi apresentado o RRT de projeto de instalações prediais de prevenção e combate a incêndio. Foi lavrado o auto de infração n. 1000054275/2017. A parte teve ciência do auto aos 08 de fevereiro de 2018 conforme fls. 20. No prazo de defesa, foi apresentado o RRT faltante registrado aos 31 de janeiro de 2018. Consta despacho do analista fiscal em fls. 24.


O processo veio para análise da Comissão.


A falta de indicação de responsável técnico faz induzir o exercício ilegal da arquitetura ou de atividades compartilhadas com outras profissões, conforme se nota através do quanto consta no artigo 7º da Lei 12378/2010 e artigo 35, X e XI da Resolução n. 22 do CAU/BR.


Após a notificação preventiva, é de 10 dias o prazo para regularização, sob pena de lavratura do auto de infração.


Analisando a notificação preventiva de fls. 06, nota-se que o analista fiscal cobrou, no item 5 do que lançou na descrição, a apresentação do responsável técnico pelos projetos prediais de prevenção e combate a incêndio. 


Ante a não apresentação do citado responsável técnico, foi lavrado o auto de infração de fls. 17 quando, só então, foi apresentado o RRT de fls. 22.


O RRT de fls. 22, entretanto, só foi registrado aos 31 de janeiro de 2018, tendo o auto de infração sido lavrado aos 30 de janeiro de 2018. Nota-se que foram dados mais de seis meses de prazo para a realização da regularização, quando o correto seriam apenas dez dias. 


Nos termos do artigo 16, §2º da Resolução n. 22 do CAU/BR “depois de lavrado o auto de infração a regularização não exime a pessoa física ou jurídica das cominações legais”. É o caso. 


Assim, em que pese a regularização, esta se deu apenas após a lavratura do auto de infração. De modo que a multa deve ser mantida. 


DELIBEROU:

1 – Por UNANIMIDADE pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO em seus integrais termos, nos moldes do artigo 19 da Resolução n. 22 do CAU/BR.

2 – Atento aos vetores de orientação previstos no artigo 36 da Resolução n. 22, tem-se que os antecedentes são positivos. A situação econômica é desconhecida. A gravidade da infração não pode ser tida como ordinária. Cuida-se de obra que vinha sendo tocada sem responsável técnico, já que, como se nota no relatório de fiscalização de fls. 01, a fiscalização se deu aos 14 de julho de 2017, e as ARTs foram registradas apenas aos 10 de agosto de 2017. O ART de projeto de incêndio só foi registrado aos 31 de janeiro de 2018, quase seis meses após a fiscalização. A falta de projeto de prevenção e combate a incêndio representa, após a promulgação da Lei 13425/2017 (Lei Boate Kiss), elemento de fiscalização mais rigorosa. Outro ponto que contribui para a avaliação mais dura da gravidade, é o fato de se tratar de instituição de ensino, local de acesso público e que recebe estudantes da Educação Infantil, Fundamental e Ensino Médio. As consequências da infração são ordinárias já que, até o momento, não se tem notícia de sinistros envolvendo a obra.  Houve regularização, embora intempestiva. Assim, considerando especialmente a gravidade mais elevada da infração descrita no auto de infração, fixa-se a multa em 7 (sete) vezes o valor vigente da anuidade. 
3 – Notifique-se a parte para que pague a multa fixada no auto de infração ou para que, querendo, interponha recurso ao Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias corridos, contados do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da notificação. 

4 – Findo o prazo sem pagamento da multa ou manifestação, remeta-se os autos à Assessoria Jurídica para cobrança e, sendo o caso, inscrição em dívida ativa e execução fiscal. 

5 – Paga a multa, arquive-se. 
Goiânia, 15 de março de 2018.
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